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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO

INSTRUCAO NORMATIVA N° 12, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2018.

Estabel ece normas e procedimentos para publicacéo
de atos oficiais no Boletim de Servico do MPU.

O SECRETARIO-GERAL DO MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO, no uso da
competéncia que lhe foi conferida pelo artigo 1° da Portaria PGR/MPU n° 683, de 26 de
setembro de 2013, e considerando o disposto na Portaria PGR n° 172 de 06/04/1995, que
ingtituiu o boletim de Servico do MPU, resolve:

CAPITULOI
DISPOSICOES GERAIS

Secéo |
Do Objeto

Art. 1° Estabelecer normas e procedimentos para publicacéo de atos oficiais no
Boletim de Servico do Ministério Publico da Unido- BSMPU.

ao |1
Da Elaboracédo dos Atos

Art. 2° Os atos oficiais, passiveis de publicacéo, deverdo conter elementos
necessarios a sua identificagdo, tais como: tipo, preambulo, nUmero, data, vigéncia, nome e
funcéo da autoridade signatéria conforme o ato originario.

8§ 1° A responsabilidade pelo contetido e encaminhamento eletronico do ato para
publicacéo é da unidade demandante.

§ 2° A drea responsavel pela publicagio na Procuradoria Geral da Republica -
PGR ndo compete a revisao ortografica dos atos a serem publicados.

i § 3° Os atos enviados para publicacéo deveréo ser encaminhados pelo Sistema
Unico de Informacdes do Ministério Pablico Federal contendo arquivo editavel, e elaborados,
preferencialmente, por meio do editor de textos.

§ 4° Os atos enviados para publicagdo, pela Escola Superior do Ministério
Publico da Unido, deverdo ser encaminhados em formato editavel, por meio do e-mail
institucional .

Art. 3° Quando da publicacéo nos veiculos oficiais, ndo constardo recursos
automatizados, apesar da possibilidade de utilizag&o nos sistemas informatizados, a exemplo de:

| - marcador e numeracéo autométicos,

Il - notas de rodapé e/ou de fim autométicas;

[11 - hyperlink;

IV - marcagéo de mala direta;
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V - cabecalho erodapé; e
V1 - figuras e imagens.

Paragrafo unico. Quando da necessidade de utilizacdo de marcador e numeracéo
de texto, deve-se recorrer ao uso manual.

Art. 4° A éarearesponsavel pela publicacdo na PGR tem autonomia técnica paraa
edicdo e divulgacao el etronica, observado o principio dafidelidade ao ato original.

Art. 5° A area responsavel pela publicacdo na PGR podera promover, quando
necessario, ajustes na formatacdo de textos e tabelas recebidas, com vistas a adequacéo ao
padréo de diagramacao do veicul o de publicacéo.

Art. 6° Os documentos encaminhados em desconformidade com esta I nstrugcéo
Normativa seréo devolvidos, para as devidas correcdes, nos padrdes técnicos de publicacéo.

Art. 7° O ato comega avigorar a partir da data de sua assinatura, salvo disposicéo
contraria.

Paragrafo Unico. O ato publicado no més subsequente a sua emissao passara a
vigorar a partir do primeiro dia Gtil do més de publicacdo, salvo disposi¢éo contraria.

Seczo 11

Do Encaminhamento dos Atos

) Art. 8° Os atos encaminhados para publicacdo serdo recebidos pelo Sistema
Unico em horarios determinados pela Secretaria Juridica e de Documentacéo - SEJUD, em
conformidade com o veiculo de publicacéo, com excecdo da Escola Superior do MPU que
encaminhara os atos por meio do e-mail institucional .

§ 1° Os atos a se publicar no BSMPU deverdo ser encaminhados até as 17h
(horério de Brasilia) do ultimo dia Gtil do més, para publicacéo na edicdo do respectivo més.

§ 20 A alteracfo de documento no Sistema Unico e no e-mail institucional pela
area demandante, apds o recebimento pela area responsavel pela publicacdo na PGR, devera ser
informada, por meio do e-mail institucional, conforme horério estabelecido no § 1° deste artigo
para sua efetiva publicacéo.

Art. 9° Os atos enviados ap0s os prazos estabel ecidos no art. 8° seréo inseridos na
edicdo seguinte prevista para sua efetiva publicacéo.

Secéo IV
Do Cancelamento da Solicitacdo de Publicagéo

Art. 10. O cancelamento do ato enviado para publicacéo devera ser solicitado
pela unidade demandante para o e-mail institucional da area responsavel pela publicagdo na
PGR.

Paragrafo unico. O pedido de cancelamento devera conter a identificacdo do ato,
0 nome e identificacdo do responsavel pela solicitacdo, e o nimero da solicitagdo de publicacdo
fornecida pel o sistema eletronico, quando houver.

Art. 11. Serdo atendidos somente os pedidos de cancelamento recebidos até os
horérios constantes do art. 8° desta Instrucdo Normativa.

Secéo V
Da Modificagdo de Ato Publicado

Art. 12. A &rea responsavel pela publicagiio ndo compete, de oficio, cancelar,
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anular, alterar ou tornar sem efeito matéria publicada.

Art. 13. A alteracdo, prorrogacado, revogacao ou anulacéo pela area demandante
de ato ja publicado deveré fazer referéncia as disposicdes emendadas ou invalidadas, com
expressa mencao ao ato, veiculo, data e pagina da publicacdo originaria.

~Art. 14. A retificagdo somente ocorrera quando a incorrecdo néo tiver
comprometido a esséncia do ato.

8 1° No caso de retificacdo de matéria, serdo publicados apenas os topicos
modificados, incluidos ou excluidos, com mencao aos elementos essenciais a sua identificacao,
como o ato a ser retificado, veiculo, data e pagina da publicagéo originéria.

§ 2° Na ocorréncia eventual de falha ocasionada na editoracdo da matéria, apos
identificado e informado pela area demandante, cabera a &rea responsavel pela publicacdo na
PGR aretificac8o do ato, com inser¢do de nota, no ato retificado, contendo o motivo, veiculo,
data e pagina da publicacdo originéria.

§ 3° Na ocorréncia de falha na elaboracdo da matéria, cabera a unidade
demandante a responsabilidade pela solicitacéo de retificagdo, com insercédo no ato a ser
retificado de nota contendo o motivo, veiculo, data e pagina da publicacéo originéria.

Art. 15. O ato somente poderd ser objeto de republicacdo quando a incorrecao
comprometer sua esséncia ou, por sua importancia e complexidade, exigir sua reinsercéo na
integralidade.

8 1° No caso de republicacdo, 0 ato devera conter asterisco entre parénteses no
final do titulo da matéria, bem como nota informando a sua incorrecdo, com expressa mencao
a0 ato, veiculo, data e pagina da publicacéo originaria.

§ 2° Na ocorréncia de falha ocasionada na editoracéo da matéria, cabera a érea
responsavel pela publicacéo a republicacdo, com inser¢do no ato a ser republicado nota
contendo o motivo, veiculo, data e pagina da publicagéo originéria

§ 3° Na ocorréncia de falha na elaboracdo da matéria, cabera a unidade
demandante a responsabilidade pela solicitacdo de republicacéo, com insercdo, no ato a ser
republicado, de nota contendo o motivo, veiculo, data e pagina da publicagdo originéria

3 CAPITULOII
DO VEICULAGAO NO BOLETIM DE SERVICO DO MPU

Art. 16. O BSMPU destina-se a publicacdo de atos oficiais internos de interesse
comum aos ramos do MPU, entre os quais compreende:

| - atos normativos;

Il - portarias e despachos diversos do Procurador-Geral da RepublicalMPU, da
Secretaria Geral do MPU e da Escola Superior do MPU;

[11 - Atas, deliberagbes e comunicados do Conselho de A ssessoramento Superior
e do Conselho Déliberativo do PLAN-ASSISTE; e

IV - orientagOes e instrugdes da Auditoria Interna do MPU e da Secretaria Geral
do MPU.

Secéo |
Da Edicéo, Certificacdo e Divulgacéo

Art. 17. O BSMPU tera sua edicdo mensal.

§ 1° A divulgacéo do BSMPU ocorrerd até o 3° dia Util do més subsequente.
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§ 2° A publicagdo de atos oficiais em edi¢do extraordindria no BSMPU devera
ser acompanhada de determinacdo do (a) Procurador (a)-Geral da Republica.

§ 3° Apos divulgacéao e certificagdo, O BSMPU somente podera ser alterado se
acompanhado de determinac&o do (a) Procurador (a)-Geral da Republica.

Art. 18. As edigbes do BSMPU ser&o assinadas digitalmente, atendendo aos
requisitos de autenticidade, integridade, validade juridica e interoperabilidade da Infra-Estrutura
de Chaves Publicas Brasileira - |ICP-Brasil.

Secéo |1
Do Acompanhamento da Publicacédo

Art. 19. Cabe a unidade demandante, solicitante do servico de publicidade,
verificar a efetiva publicacdo do ato na edicéo pretendida do veiculo de comunicagao.

Paragrafo unico. No caso de eventual inconsisténcia, a unidade demandante
deverd comunicar a érea responsavel pela publicacdo, para a devida regularizacao.

CAPITULOIII
DISPOSICOES FINAIS

Art. 20. Ser&o publicados em extrato os atos que ndo requeiram publicacdo
integral, restringindo-se aos dados necessarios a sua identificacao.

Art. 21. A publicacdo dos atos sigilosos, quando necessaria, limitar-se-a aos seus
respectivos nimeros, datas de expedicéo e ementas, redigidas de modo a ndo comprometer o
sigilo.

Paragrafo Unico. Poderdo ser publicados extratos de documentos sigilosos, para
sua divulgacdo ou execucdo, mediante autorizagdo da autoridade classificadora ou autoridade
superior competente para dispor sobre o0 assunto.

Art. 22. Compete a Secretaria Juridica e de Documentacéo a editoracéo,
veiculagdo, publicagéo e a assinatura digital do BSMPU.

Art. 23. Compete a Secretaria de Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo e a
Secretaria de Comunicagdo Social desenvolver e dispor as funcionalidades necessarias a
divulgac&o dos atos publicados no sitio eletronico do MPF, bem como a salvaguarda das
informacoes.

Art. 24. Compete as unidades do MPU a adequacdo dos respectivos
procedimentos de elaboracéo de atos oficiais ao estabel ecido nesta Instrucdo Normativa.

Art. 25. As davidas suscitadas na aplicacdo desta Instrucdo Normativa e 0s casos
omissos serdo resolvidos pelo Secretario-Geral do MPU.

Art. 26. Esta Instrucdo Normativa entrara em vigor na data de sua publicacéo,
ficando revogadas as disposi¢des contrérias.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS
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